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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA O PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIA (LDO) 2023. 

 
Aos vinte e quatro de agosto de dois mil e vinte e dois, às nove horas, deu-se início à 
Audiência Pública a para apresentação do projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
2023. A audiência foi iniciada pela Secretária adjunta de Gestão Orçamentária, Heritany 
Brasil Reis que cumprimentou a todos, apresentou a equipe do setor do Órgão Central de 
Planejamento orçamentário, agradeceu pela presença e explanou sobre a importância da 
audiência pública como instrumento de transparência e que fomenta a participação popular 
nos processos orçamentários, baseados na lei de Responsabilidade Fiscal, art. 48. Heritany 
apresentou ainda o rito da apresentação da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o ano 
de 2023, bem como a forma das manifestações. Após isso, passou a palavra à Clara Weinna 
que iniciou a apresentação do projeto de lei demonstrado a base legal da LDO. 
Cumprimentando a todos, Clara Weinna iniciou sua apresentação explicando o que é a LDO e 
exemplificou os anexos que compõem o projeto de lei, seus fundamentos legais, que são 
baseados na Constituição Federal, art. 1695, Lei 101/2000 art. 48 § único, inciso I e Lei 
Orgânica do Município. Explanou sobre a relação da LDO com a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, em relação ao equilíbrio para uma boa gestão e sobre as Metas Físicas e Riscos 
Fiscais. Em seguida exemplificou a ligação entre PPA, LDO e LOA, como instrumentos de 
Planejamento. Clara então deu continuidade a apresentação demonstrando os valores das 
receitas e despesas para o exercício de 2023, apresentou os anexos de Riscos Fiscais e 
Providências. Após a explanação dos valores, foi aberto espaço para manifestações por parte 
dos espectadores para que pudessem tirar dúvidas ou dar sugestões.  Lívia, do Conselho 
Regional de Enfermagem perguntou a respeito da aprovação da Lei do piso de enfermagem e 
como ele será inserido no Orçamento para 2023. Heritany respondeu que essa é uma 
preocupação de todo o país e que existe a reserva de contingência justamente para resguardar 
situações dessa natureza e arcar com as despesas emergenciais e que será analisado a melhor 
forma de inserir essa questão no orçamento. Logo após as manifestações, Heritany encerrou a 
audiência, agradecendo a todos, nada havendo para o momento, foi lavrada a presente ata. 
 
 


